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	Órgão Especial
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	Porto Alegre

	COLENDA 1ª CâMARA CíVEL 


	PROPONENTE

	KRUSE - TUR TURISMO LTDA 


	INTERESSADA

	EMPRESA PúBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAçãO S/A -  EPTC 


	INTERESSADA


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em acolher o Incidente de Inconstitucionalidade. 

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Alexandre Mussoi Moreira, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto, Catarina Rita Krieger Martins, Diógenes Vicente Hassan Ribeiro e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 01 de dezembro de 2015.
RELATÓRIO

Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela Primeira Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, em apelação interposta por KRUSE-TUR – TURISMO LTDA contra a sentença que julgou improcedente a ação de obrigação de fazer ajuizada contra a EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A – EPTC, na qual visa à autorização para o exercício da atividade de transporte escolar de natureza particular na região da Lomba do Pinheiro. 

O objeto da presente ação é a alegação de inconstiucionalidade do art. 7º do Decreto - POA nº 15.938/08, o qual condiciona a outorga de novas autorizações para a realização de transporte escolar quando o sistema atingir ocupação maior que 75% (setenta e cinco) por cento em todas as bacias operacionais. O argumento central é que a referida norma afronta o princípio da livre concorrência previsto no art. 170, inciso IV, da CF-88 e art. 157, inciso V, da CE-89. Diante da da cláusula de reserva de plenário foram os autos remetidos ao Órgão Especial dessa Corte, em cumprimento ao disposto no art. 209 do Regimento Interno do TJRS e da Súmula Vinculante nº 10 do STF. 

Distribuídos os autos, foram com vista ao Dr. Eduardo de Lima Veiga, Procurador de Justiça, que opinou pela intimação pessoal do Prefeito Municipal de Porto Alegre, do Presidente da Câmara Municipal e do Porcuardo-Geral do município (fls. 266-7).

A Câmara Municipal de Porto Alegre prestou informações às fls. 285-90, alegando o desacerto da tese de inconstitucionalidade, requerendo o não-conhecimento do incidente.

O Município de Porto Alegre, em suas informações (fls. 351-8) sustentou não ser caso de reconhecimento da inconstitucionalidade do referido decreto. Referiu que o serviço de transporte escolar, nos termos do previsto na Lei-POA nº 8.133/98 e regulamentado pelo Decreto-POA nº 15.938/08, que tratam da prestação do serviço, deve ser exclusivamente obtenção de prévia outorga pública na forma da autorização. Alegou não haver ofensa aos princípios constitucionais, tratando o serviço como público e essencial. Concluiu afirmando não haver inconstitucionalidade na norma impugnada.

Após, foram os autos com vista ao Dr. Eduardo Lima da Veiga, Procurador de Justiça, que opinou pelo acolhimento do incidente de inconstitucionalidade (fls. 406-12).

Vieram os autos conclusos. 

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)
Encaminho voto pelo acolhimento do incidente de inconstitucionalidade.

De fato merece ser acolhido o presente incidente de inconstitucionalidade do § 7º do art. 4º do Decreto-POA nº 15.938/08, pois de fato esta regra afronta o princípio da livre concorrência previsto no art. 170, IV, da CF-88.

A propósito o texto legal impugnado está assim expresso:

Estabelece o Regulamento de Operação e Controle do Transporte Escolar, previsto no artigo 21 da Lei n.º 8.133, de 12 de janeiro de 1998.

(...)

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO LEGRE, no uso das atribuições que lhe confere o inciso II do artigo 94 da Lei Orgânica do Município;

Considerando o disposto na Lei Complementar n.º 12, de 07 de janeiro de 975, e na Lei n.º 8.133, de 12 de janeiro de 1998, 

DECRETA:

(...)

Art. 4º As autorizações para a exploração do serviço de transporte escolar que envolvam escolas localizadas no Município de Porto Alegre serão fornecidas pela SMT, a título precário, a pessoas físicas para 01 (um) veículo e jurídicas para no máximo 05 (cinco) veículos, pelo prazo de 72 (setenta e dois) meses.

(...)

§ 7º Somente serão concedidas novas autorizações quando o sistema de transporte escolar tiver ocupação maior que 75% (setenta e cinco por cento) em todas as bacias operacionais.

(...)

A respeito do serviço de transporte coletivo escolar, importante destacar que este pode ser público ou privado. 

Neste contexto, peço vênia ao ilustre Procurador de Justiça atuante no feito, para reproduzir os funbdamentos de seu parecer, pois alinhados à conclusão aqui alcançada, in verbis:

(...)

O serviço de transporte coletivo escolar pode ser executado tanto pelos entes públicos quanto pelas empresas privadas, diferenciando-se, essencialmente, no fato de que,  no primeiro caso, há de se submeter à legislação que regulamenta a outorga de serviço público a particulares.

No caso, o pedido diz respeito à exploração de transporte escolar a ser prestado em caráter privado, solicitado por  pessoa jurídica de direito privado voltada à exploração de transporte escolar, caracterizando-se, portanto, como uma atividade de natureza econômica, submetida aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência, estando direcionada ao atendimento do estrito interesse dos contratantes.

Logo, não se lhe pode imputar a qualidade de serviço público essencial
, o qual se volta às necessidades gerais da sociedade. 

O dispositivo objurgado, ao impor condição/limitação quantitativa para que interessados possam prestar o referido serviço, trata a matéria como se serviço público fosse o que constitui afronta material à Carta Magna.

É princípio constitucional federal expresso que a todos é assegurado o livre exercício de qualquer atividade econômica, nos seguintes termos:

Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

[...]

IV – livre concorrência;

No mesmo sentido, disciplina a Constituição da Província:

Art. 157 – Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece e a CF/88, o Estado zelará pelos seguintes princípios:

[...]

V – convivência da livre concorrência com a economia estatal;

A própria Lei Federal nº 9.074, de 07 de julho de 1995, a qual estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços públicos, determina, em seu artigo 2º, parágrafo 3º, inciso III, que:

§ 3o Independe de concessão ou permissão o transporte:

[...]

III – de pessoas, em caráter privativo de organizações públicas ou privadas, ainda que em forma regular.

Tal regramento legal origina-se do determinado pela Lei Federal nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, a qual regula o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos, previsto no artigo 175 da Carta Magna. Portanto, na explicitação do texto constitucional, a regulação legal da norma constitucional assevera que o transporte de pessoas, em caráter privado, independe de concessão ou permissão, ou seja, o transporte de pessoas, em caráter privado, por não ser serviço público, não está submetido à concessão ou à permissão oriunda do Poder Público.

Diz o artigo 175, da Constituição Federal, que:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.

Ora, em não se tratando de serviço público, não pode o Poder Público de Porto Alegre, através do Decreto Municipal n.º 15.938/2008, especialmente no parágrafo 7º do artigo 4º, restringir o acesso ao exercício da referida atividade econômica privada como o fez, maculando de inconstitucionalidade o regramento legal impugnado. 

 Nesse sentido, os ensinamentos de Maria Sylvia Zanella Di Pietro
 preleciona que:

[...] é o Estado, por meio da lei, que escolhe quais as atividades que, em determinado momento, são consideradas serviços públicos; no direito brasileiro, a própria Constituição faz essa indicação nos artigos 21, incisos X, XI, XII, XV e XXIII, e 25, § 2º, alterados, respectivamente, pelas Emendas Constitucionais 8 e 5, de 1995; isto exclui a possibilidade de distinguir, mediante critérios objetivos, o serviço público da atividade privada; esta permanecerá como tal enquanto o Estado não a assumir como própria.

A submissão à lei, portanto, decorre do resguardo, no que se refere às atividades econômicas, ao princípio da livre iniciativa (artigo 170, parágrafo único, da Constituição Federal). A este respeito, bem esclarece José Afonso da Silva
, destacando que:

É certamente o princípio básico do liberalismo econômico. Surgiu como um aspecto da luta dos agentes econômicos para liberar-se dos vínculos que sobre eles recaiam por herança, seja do período feudal, seja dos princípios do mercantilismo. No início, e durante o século passado até a Primeira Grande Guerra (1914-1918), a liberdade de iniciativa econômica significava garantia aos proprietários da possibilidade de usar e trocar seus bens; garantia, portanto, do caráter absoluto da propriedade; garantia de autonomia jurídica e, por isso, garantia aos sujeitos da possibilidade de regular suas relações do modo que tivessem por mais conveniente; garantia a cada um para desenvolver livremente a atividade escolhida.

Nesse norte, sendo a lei quem determina o que pode e o que não pode se caracterizar como serviço público, de imediato uma indagação se impõe, qual seja: pode o Município de Porto Alegre restringir, limitar ou condicionar a ponto de caracterizar o transporte escolar prestado em caráter privado como serviço público? A resposta, por força do grafado pela Constituição Federal, é negativa, uma vez que o artigo 22, inciso XI, da Constituição Federal assevera que:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

XI — trânsito e transporte.

Assim, cuidando-se de transporte escolar seletivo, a melhor interpretação é a de que não se trata de serviço público, se afastando do âmbito de regulamentação do Município.

Com efeito, não se está, nesse caso, diante de um serviço de transporte que, na origem, incumbe ao Município e que, na execução, é realizado pela iniciativa privada mediante a contraprestação do usuário.

Isso porque o transporte escolar de natureza não geral, vale dizer, aquele que se limita a um universo pontual de alunos dentro do contexto estudantil, não se amolda à natureza pública do serviço a que aludem os artigos 30, inciso V, e 175, da Constituição Federal. 

Independentemente das peculiaridades de cada escola ou de cada transportador, verificam-se, como regra geral, algumas diferenças, dessemelhanças decisivas, entre o transporte escolar essencial e universal e o não essencial, que poderia ser, grosso modo, tratado como seletivo, ou seja, entre o particular, concebido por grupos de alunos e transportadores, e o decorrente do poder/dever do Estado de assegurar condições de deslocamento aos estudantes.

No transporte particular, os passageiros são antecipadamente identificados e limitados numericamente e o serviço não se mostra aberto aos demais estudantes que o pretendam utilizar pontualmente, salvo concordância do transportador.

No transporte público, mesmo quando exercido por concessão ou permissão, qualquer estudante tem direito de acesso, ainda que de forma pontual, sem que isso implique o compromisso de sua utilização contínua.

No transporte escolar particular, sem itinerário definido, há um contrato escrito ou verbal entre o prestador dos serviços e os que dele se valem. Já o transporte público é feito mediante tarifa, cuja estipulação passa pelo Poder Público.

O transporte público de passageiros tem como tônica a relação estabelecida entre a Administração e o executor do serviço (o transportador particular ou a empresa pública). O transporte seletivo de estudantes tem como ponto central a relação contratual (escrita ou verbal) entre o transportador e os transportados, tanto assim que o preço se estabelece por esta convenção.

A matéria não é nova, havendo, inclusive, precedentes nesse e. Tribunal de Justiça:

AGRAVO. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. TRANSPORTE ESCOLAR. TRANSFERÊNCIA DE PREFIXO. POSSIBILIDADE. Tem-se que o transporte escolar prestado em caráter privado não se submete ao controle estatal, em atenção ao princípio constitucional da livre concorrência. Presente a essencialidade do serviço, bem como o interesse privado da atividade desenvolvida, preenchidos os demais requisitos de regularidade veicular, nos termos do CTB, não pode a municipalidade obstar o exercício da atividade econômica em tela. AGRAVO DESPROVIDO. (Agravo Nº 70042138271, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 20/07/2011)

CONSTITUCIONAL. MUNICÍPIOS E TRANSPORTE ESCOLAR. ART. 30, V, CF/88. SERVIÇOS PÚBLICOS E AUTORIZAÇÃO. CONCEITOS. PODER DE POLÍCIA E LIMITAÇÕES. ART. 139, CÓDIGO BRASILEIRO DE TRÂNSITO. ART. 21, LEI DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE Nº 8.133/98. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL. INTERPRETAÇÃO CONFORME, COM REDUÇÃO DE TEXTO. PRECEDENTES DO ÓRGÃO ESPECIAL. Aos Municípios o art. 30, V, CF/88, destinou o exercício do transporte coletivo em seu âmbito territorial, possibilitando delegação mediante concessão e permissão, como se dá quanto ao serviço público propriamente dito. Tratando-se de transporte escolar, não se está diante de serviço público senso estrito, intervindo o Poder Municipal apenas através do seu poder de polícia, para resguardar a qualidade, regularidade e segurança e evitar desvios. Daí a autoridade municipal autorizar tal atividade privada, regida pelo Direito Civil, inconfundível tal modalidade de autorização com aquela prevista na Constituição Federal quanto a determinados serviços federais (art. 21, XI e XII, e art. 223). Poder de Polícia este jungido a sua razão de ser, descabido extrapolar dos seus limites e invadir áreas a cujo respeito não se justifica, tal qual definição de itinerários e preço do serviço, a cujo respeito evidente a relação de consumo, existentes órgãos próprios de controle. Ação acolhida, em parte, para expungir do art. 21 da Lei Municipal nº 8.133/98 a parte relativa ao excesso regulatório e, quanto ao mais, conferir a ele interpretação conforme. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70030013742, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 22/11/2010)

TRANSPORTE ESCOLAR. ATIVIDADE ECONÔMICA. LIVRE CONCORRÊNCIA. SERVIÇO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE CARÁTER EXISTENCIAL. 1. O transporte escolar, em caráter privado, prestado a alunos e a professores, sem itinerário e contraprestação fixados pelo Poder Público, constitui-se em atividade de caráter econômico submetida ao princípio da livre concorrência. Trata-se de atividade que visa a atender ao interesse privado dos interessados, tanto que o itinerário e o preço são livres, não se revestindo de natureza essencial à sociedade. É ilegal e inconstitucional lei municipal que subordina sua exploração à outorga de permissão em caráter precário e limita o número de prestadores. 2. É dever constitucional do Município prestar o serviço público de transporte coletivo diretamente ou sob regime de concessão ou permissão. Art. 30, inciso V, da Constituição da República. Recurso provido. Relator vencido. (Agravo de Instrumento Nº 70035191014, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 29/04/2010)

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. EXPLORAÇÃO DA ATIVIDADE DE TRANSPORTE ESCOLAR DE PESSOAS. ATIVIDADE ECONÔMICA. LIVRE CONCORRÊNCIA. SERVIÇO PÚBLICO. AUSÊNCIA DE CARÁTER EXISTENCIAL 1. É dever constitucional do Município prestar o serviço público de transporte coletivo diretamente ou sob regime de concessão ou permissão. Art. 30, inciso V, da Constituição da República. 2. A exploração da atividade de transporte escolar prestada em caráter privado a alunos e a professores, sem itinerário e contraprestação fixados pelo Poder Público, constitui-se em atividade de caráter econômico submetida ao princípio da livre concorrência. Trata-se de atividade que visa a atender ao interesse privado dos interessados na prestação, tanto que o itinerário e o preço são livres, não se revestindo de natureza essencial à sociedade. É ilegal e inconstitucional lei municipal que subordina sua exploração à outorga de permissão em caráter precário e limita o número de prestadores. Recurso provido. Relator vencido. (Apelação Cível Nº 70028031912, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 05/03/2009)

Desse último julgado, pela propriedade com que o desenvolve o tema, importa trazer à colação parte do voto da Desembargadora Maria Isabel de Azevedo Souza:

[...]

Cumpre, então, saber se o Município dispõe de competência para subordinar o exercício do transporte de passageiros escolar e fretado à prévia autorização.

Para tanto, indispensável precisar se a natureza da exploração de transporte de alunos a estabelecimentos escolares sem itinerário fixo, mediante contraprestação livremente acordada entre as partes, se constitui serviço público municipal ou se atividade sujeita ao princípio da livre iniciativa.

Na clássica lição de Ruy Cirne Lima, serviço público "é todo o serviço existencial, relativamente à sociedade ou, pelo menos, assim havido num momento dado, que, por isso mesmo, tem de ser prestado aos componentes daquela, direta ou indiretamente, pelo Estado ou outra pessoa administrativa" 1. No seu entender, cabe à Constituição fixar a noção de serviço público que supõe a execução privativa pela Administração Pública diretamente ou por concessão não podendo a lei ordinária criar serviços públicos como tais. 2 Segundo Eros Roberto Grau, a noção de serviço público há de ser construída sobre as ideias de coesão e de interdependência social. 3 Na forma do artigo 30, inciso V, da Constituição da República, compete aos municípios organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o transporte coletivo, que tem caráter essencial. Dentro deste contexto normativo, é lícito concluir que o art. 21 da Lei nº 8.133/1998 do Município de Porto Alegre, ao erigir a exploração da atividade de transporte escolar prestada a alunos e pelo particular sem itinerário fixado pelo Poder Público e remuneração livremente acordada entre as partes, é inconstitucional e ilegal. O referido diploma legal é inconstitucional, porque desborda dos limites do serviço público municipal de transporte coletivo de interesse local a que alude o artigo 30, inciso V, da Constituição da República. Com efeito, a exploração da atividade de transporte exclusiva a alunos de forma e livre quanto ao itinerário e quanto ao preço não se reveste de caráter existencial à sociedade, não sendo obrigação do Município executá-la. Isto porque a prestação visa a atender o interesse privado dos interessados na prestação, tanto que o itinerário e o preço são livres. A obrigação do Município é prestar o serviço de transporte coletivo em geral que beneficia a todos, submetido, então, ao regime de direito público, cuja contraprestação é fixada pelo próprio Estado de modo a garantir sua modicidade. Viola, portanto, o artigo 22, inciso XI, que confere competência privativa à União para legislar sobre trânsito e transporte e ao artigo 170, inciso IV (princípio da livre concorrência) da Constituição da República. Inconstitucional, também, o controle de preço a ser praticado ao exigir seja fixado consoante a forma a ser concebida pelo administrador público. É que a regulação de atividade econômica é da competência privativa da União. Também é ilegal o referido diploma municipal. Com efeito, segundo a Lei nacional nº 9.074/95 o transporte de pessoas, em caráter privativo, ainda que em forma regular, não depende de concessão e permissão (art. 22, § 32, inciso 111).  Registre-se que é dever do Município, por força da Lei nacional nº 10.709, de 31 de julho de 2003, apenas o transporte escolar da rede municipal de ensino. Como o transporte escolar a que alude a Lei em apreço não se destina à rede municipal de ensino nem tem caráter público, visando apenas à satisfação do interesse privado, tanto que pode ser livremente pactuada entre o prestador e os interessados, cuida-se, então, de atividade de natureza econômica em sentido estrito submetida à livre concorrência. Daí que não a poderia submeter à prévia autorização nem estabelecer uma reserva de mercado. Por último, sinale-se que, ainda que se admitisse fosse serviço público a atividade em apreço, igualmente padeceria de inconstitucionalidade o dispositivo legal em comento. É que a exploração de serviço público pelo particular via concessão ou permissão está condicionada à prévio processo de licitação (artigo 175 da Constituição da República). Nesse sentido os precedentes deste Tribunal, na Ação Direta de Inconstitucionalidade 7001909123, Rel. Des. Leo Lima, e na Ação Direta 70010727360, Rel. Des. Armínio José Abreu Lima da Rosa. Ante o exposto, rogando vênia ao Em. Relator julgo procedente a ação.

Destarte, tomando-se em conta que é princípio constitucional a livre iniciativa para o exercício das atividades de natureza econômica; que só a lei pode definir e caracterizar uma atividade como serviço público; que só a União pode legislar a respeito de transporte; que a União legislou (Leis Federais nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e nº 9.074, de 07 de julho de 1995) e, de forma expressa, excluiu da categoria de serviço público a atividade transporte escolar de pessoas, em caráter privado, o parágrafo 7º do artigo 4º a Lei Municipal n.º 2.512/1998 mostra-se inconstitucional.

(...)
Dessa feita, diante do exposto, nada mais necessita ser acrescentado, razão pela qual voto pelo acolhimento do incidente de inconstitucionalidade do § 7º do art. 4º do Decreto-POA nº 15.938/08. 
Des. Luiz Felipe Brasil Santos (REVISOR) - De acordo com o Relator.
DES. IRINEU MARIANI - De acordo com o eminente relator, com algumas considerações, tendo em conta que o incidente é de minha iniciativa, na 1ª Câmara, como relator da apelação.

Embora o voto do eminente relator não deixe dúvida, permito-me salientar que o incidente é restrito ao § 7º do art. 4º do Decreto Municipal nº 15.938/08, o qual veda a concessão de novas autorizações para atuar no transporte escolar em caráter privado, também chamado seletivo, quando o sistema “tiver ocupação maior que 75% em todas as bacias operacionais”.

É esse veto que viola preceitos constitucionais.

Não se questiona a necessidade de regulamentação, de controle e de autorização pelo Poder Público Municipal para atuar no mercado, especialmente tratando-se de transporte escolar, tendo em conta o art. 136 do CTB, que diz: “Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto:” (seguem os diversos requisitos arrolados nos sete incisos).
Em relação às demais modalidades de transporte coletivo privado, temos, por exemplo, as empresas de viagens turísticas, que necessitam de autorização do DAER e precisam de Registro Cadastral de Empresas Fretadoras e Turísticas Intermunicipais – RECEFITUR.
Faço essa referência porque este Colegiado, na AdIn 70 010 727 360, julgada em 11-4-05, declarou inconstitucional a Lei do Município de Guaíba que exigia autorização para atuar no transporte escolar em caráter privado porque não é necessário licitar, sendo que, rogando vênia, não me parece que do fato da dispensa de licitação, por ser contrato privado entre o transportador e o transportado, decorra necessariamente a dispensa de autorização pelo Poder Público.

Com essas considerações, também acolho o incidente.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70062126842, Comarca de Porto Alegre: "à unanimidade, ACOLHERAM O INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE."






�Constituição Federal:


 Art. 30. Compete aos Municípios:


(...)


V - organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial;
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